	 


	
	



EMENDA Nº 16, AO PROJETO DE LEI Nº 1404, DE 2015

Para acrescentar artigo, onde for pertinente, nos seguintes termos:
Artigo -  O Poder Executivo terá o prazo de 90 dias para rever as isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia concedidas no Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, especialmente para produtos supérfluos e deve diminuí-las em pelo menos 10%. 
Parágrafo único- Os recursos auferidos com o fim das isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia se constituirá em receita Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza – FECOEP.

JUSTIFICATIVA

Em 2014, o percentual de renuncia de receita do ICMS é de 9,9% e para 2015 este valor irá aumentar para 11,3%. 

Esta elevação representa R$ 2,43 bilhões a menos, com impactos na diminuição da arrecadação das Universidades (-R$ 232 milhões), Educação (-R$ 729 milhões) e Saúde (-R$ 291 milhões).

A presente emenda pretende diminuir esta sangria de recursos para  os cofres públicos e direcioná-los para o Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza – FECOEP.
Sala das Sessões, em 4/11/2015.

a) Geraldo Cruz a) João Paulo Rillo a) Márcia Lia a) Marcos Martins a) Alencar Santana Braga a) Luiz Fernando a) Beth Sahão a) Teonilio Monteiro da Costa
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